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AMOSTRA

linguagem. Emudece. Assim, a atual crise da nar-
ração também está se apoderando da filosofia e lhe 
pondo um fim.

No instante em que a filosofia reivindica ser uma ci-
ência, ser uma ciência exata, seu declínio começa.

(HAN, Byung-Chul. A crise da narração. Trad. Daniel Guilhermino. 
Petrópolis: Editora Vozes, edição digital, 2023

O adjetivo formado a partir de um prefixo de nega-
ção está sublinhado em:

(A) quantidades inimagináveis de dados.
(B) Apenas revela correlações entre as coisas.
(C) tomariam as teorias completamente obsoletas.
(D) empresas que cresceram em uma era de dados 
massivamente abundantes.
(E) O fim da teoria significa, em última instância, di-
zer adeus ao conceito como espírito.

2. (FCC - 2022)
Antigamente, se morria. 
1907, digamos, aquilo sim
 é que era morrer.
Morria gente todo dia,
e morria com muito prazer,
 já que todo mundo sabia 
que o Juízo, afinal, viria,
e todo mundo ia renascer.(a) 

Morria-se praticamente de tudo.
 De doença, de parto, de tosse.
 E ainda se morria de amor, 
como se o amar morte fosse.(c) 

Pra morrer, bastava um susto,(b)

um lenço no vento, um suspiro e pronto,
 lá se ia nosso defunto
para a terra dos pés juntos.
Dia de anos, casamento, batizado,
 morrer era um tipo de festa,
uma das coisas da vida,
como ser ou não ser convidado. 
O escândalo era de praxe.
Mas os danos eram pequenos.
 Descansou. Partiu. Deus o tenha. 
Sempre alguém tinha uma frase 

1. (FCC - 2025)
Considere o texto abaixo para responder a questão.
Em O fim da teoria, Chris Anderson afirma que quan-

tidades inimagináveis de dados (o Big Data) tornariam 
as teorias completamente obsoletas: “Hoje, empresas 
que cresceram em uma era de dados massivamente 
abundantes não precisam se contentar com modelos er-
rados. Na verdade, elas não precisam mais se contentar 
com modelos”. A psicologia ou sociologia orientada por 
dados torna possível prever e controlar com precisão o 
comportamento humano. As teorias estão sendo substi-
tuídas por dados diretos.

O Big Data, na verdade, não explica nada. Apenas 
revela correlações entre as coisas. Mas as correlações 
são a forma mais primitiva de conhecimento. Nada é 
compreendido nas correlações. O Big Data não é capaz 
de explicar por que as coisas se comportam da maneira 
como se comportam. Não são estabelecidas conexões 
causais nem conceituais.

A teoria como narração cria uma ordem de coisas, re-
lacionando-as umas com as outras e explicando por que 
elas se comportam da maneira como se comportam. Em 
contraste com o Big Data, ela nos oferece a forma mais 
elevada de conhecimento, qual seja, a compreensão. O 
Big Data, por outro lado, é totalmente aberto.

A teoria na forma de desfecho prende as coisas em 
uma estrutura conceitual e as toma, com isso, apreensí-
veis O fim da teoria significa, em última instância, dizer 
adeus ao conceito como espírito. A inteligência artificial 
funciona muito bem sem o conceito. Inteligência não é 
espírito. Somente o espírito é capaz de uma nova ordem 
das

|coisas, de uma nova narração. A inteligência calcu-
la. O espírito, todavia, narra. Em um mundo saturado de 
dados e informações, a capacidade de narrar se atro-
fia. Com isso, a construção de teorias se torna algo mais 
raro, até mesmo arriscado.

A inteligência artificial não pode pensar porque não 
pode se apaixonar, porque não é capaz de uma narração 
apaixonada. Os diálogos de Platão já deixam claro que a 
filosofia é uma narração. A filosofia como ciência renega 
seu caráter narrativo originário. Ela se priva de sua 

LÍNGUA PORTUGUESA
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3. (FCC - 2022)
Para responder à questão, leia o texto abaixo.
Meu caro,
Não pense que me esqueci das minhas obrigações, 

muito me aflige estar em dívida com você. Fiquei de lhe 
entregar os originais até o fim de 2015, e lá se vão três 
anos Como deve ser do seu conhecimento, passei ultima-
mente por diversas atribulações: separação, mudança, 
seguro-fiança para o novo apartamento, despesas com 
advogados, prostatite aguda, o diabo. Não bastassem 
os perrengues pessoais, ficou difícil me dedicar a deva-
neios literários sem ser afetado pelos acontecimentos 
recentes no nosso país. Já gastei o adiantado que você 
generosamente me concedeu, e ainda me falta paz de 
espírito para alinhavar os escritos em que tenho traba-
lhado sem trégua. Sei que é impróprio incomodá-lo num 
momento em que a crise econômica parece não ter ar-
refecido conforme se esperava. Estou ciente das severas 
condições do mercado editorial, mas se o amigo puder 
me adiantar mais uma parcela dos meus royalties, tra-
tarei de me isolar por uns meses nas montanhas, a fim 
de o regalar com um romance que haverá de lhe dar 
grandes alegrias.

Um forte abraço.
(Adaptado de: BUARQUE, Chico. Essa gente. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2019, edição digital)

Derivação imprópria é um processo em que uma pa-
lavra muda de classe gramatical sem mudar de forma. 
Assim, observa-se esse processo no seguinte trecho:

(A) Estou ciente das severas condições do mercado 
editorial
(B) Não pense que me esqueci das minhas obrigações
(C) Fiquei de lhe entregar os originais até o fim de 
2015
(D) Já gastei o adiantado que você generosamente 
me concedeu
(E) tratarei de me isolar por uns meses nas 
montanhas,

4. (FCC - 2026)
Considere a crônica “O último passo”, do escritor 

Moacyr Scliar, para responder à questão abaixo.
Durante trinta anos, Abílio trabalhou em uma fábrica 

de móveis. Não gostava do emprego; mas, pelo menos, 
tinha um salário garantido, com o qual podia sustentar 
a família — mulher e dois filhos - e economizar alguma 
coisa para a realização de seu sonho.

que deixava aquilo mais ou menos. 
Tinha coisas que matavam na certa.
 Pepino com leite, vento encanado,
 praga de velha e amor mal curado.
 Tinha coisas que tem que morrer,
tinha coisas que tem que matar. 
A honra, a terra e o sangue
mandou muita gente praquele lugar.
 Que mais podia um velho fazer,
nos idos de 1916,
a não ser pegar pneumonia, 
deixar tudo para os filhos(d) 

e virar fotografia?
Ninguém vivia pra sempre. 
Afinal, a vida é um upa.
Não deu pra ir mais além. 
Mas ninguém tem culpa. 
Quem mandou não ser devoto 
de Santo Inácio de Acapulco, 
Menino Jesus de Praga?
O diabo anda solto.
Aqui se faz, aqui se paga. 
Almoçou e fez a barba, 
tomou banho e foi no vento. 
Não tem o que reclamar.(e) 

Agora, vamos ao testamento. 
Hoje, a morte está difícil.
Tem recursos, tem asilos, tem remédios.
Agora, a morte tem limites.
E, em caso de necessidade, 
a ciência da eternidade
 inventou a criônica.
Hoje, sim, pessoal, a vida é crônica.

(LEMINSKI, Paulo. Toda poesia, 2013

Um vocábulo pode ser formado quando passa de 
uma classe gramatical a outra, sem a modificação de 
sua forma. É o que se denomina derivação imprópria. 
Constitui exemplo de derivação imprópria o termo su-
blinhado em:

(A) “e todo mundo ia renascer.”
(B) “Pra morrer, bastava um susto,”
(C) “como se o amar morte fosse.”
(D) “deixar tudo para os filhos”
(E) “Não tem o que reclamar.”
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IV.	 tem, em última instância, O dever fiduciário de 
prestar contas para os acionistas pelos resultados da 
empresa, no que tange às externalidades negativas em 
oposição aos resultados econômicos da empresa.

Está correto o que se afirma APENAS em
(A) I e III.
(B) I, III e IV.
(C) I e lI.
(D) Il e III.
(E) Il e IV.

4. (FCC - 2023)
Os agentes de governança devem zelar pela susten-

tabilidade das organizações, visando a sua longevidade, 
incorporando considerações de ordem social e ambien-
tal na definição dos negócios e operações. Trata-se de 
um dos pilares da governança denominado

(A) responsabilidade empresarial.
(B) accountability.
(C) equidade.
(D) transparência.
(E) compliance.

5. (FCC - 2026)
Suponha que esteja em curso um Processo de 

Apuração de Responsabilidade (PAR) para apuração, nos 
termos da Lei nº 12.846/2013 (anticorrupção), de mani-
pulação do equilíbrio econômico-financeiro de contrato 
administrativo. Considere que não foi possível indivi-
dualizar a culpabilidade dos dirigentes da empreiteira, 
porém restou comprovado que os dados utilizados no 
pleito de reequilíbrio econômico-financeiro foram frau-
dados, com obtenção de vantagem ilícita pela empresa.

Diante de tal cenário e com base no que dispõe o 
citado diploma legal,

(A) os dirigentes ou administradores serão respon-
sabilizados por atos ilícitos, independentemente de 
sua culpabilidade, caso a conclusão do PAR seja pela 
ocorrência de dano à Administração Pública.
(B) a responsabilidade da empreiteira é subjetiva, 
demandando a comprovação de pagamento de 
propina ou outra espécie de vantagem financeira a 
agente público.

1. (FCC - 2026)
Abordado com recorrência na Administração 

Pública, o termo “governança” é definido como um pro-
cesso complexo de tomada de decisão que antecipa e 
ultrapassa o governo.

Sendo assim, o termo “governança corporativa” no 
âmbito da Administração Pública traz consigo a visão da

(A) implementação do Estado de bem-estar social.
(B) elaboração de mecanismos de freios e contrape-
sos para equilibrar o poder e as decisões.
(C) instauração do Estado-mínimo baseado na im-
portância da redução do déficit público.
(D) organização de redes de relacionamentos inte-
gradas e horizontalizadas com o terceiro setor.
(E) necessidade de eficácia e da accountability na 
gestão dos bens públicos.

2. (FCC - 2024)
A conexão e viabilização da agenda ESG nas 

Instâncias estratégicas e decisórias das empresas de-
pende da implantação de mecanismos de

(A) equidade.
(B) responsabilidade ambiental
(C) responsabilidade social.
(D) diversidade.
(E) governança.

3. (FCC - 2024)
Sobre os princípios de Governança Climática nas 

organizações, preconizados pelo Fórum Econômico 
Mundial, considere que o conselho

I.	 deve assegurar que os incentivos dos executivos 
estejam alinhados para promover o resultado da empre-
sa no curto prazo, de modo a não prejudicar o valor das 
ações da empresa no mercado de capitais.

II.	 deve garantir que riscos relevantes, oportunida-
des e decisões estratégicas relacionadas ao clima sejam 
divulgados com consistência e transparência para todos 
os stakeholders — especialmente para os investidores.

III.	 deve se assegurar de que o clima integre, de 
maneira sistêmica, a fundamentação do planejamento 
estratégico de investimentos e de processos decisórios.

ÉTICA, COMPLIANCE E ESG
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(A) não procede, pois a responsabilização legal tem 
lugar em razão de atos praticados por empresas que 
tenham sede, filial ou representação no território 
brasileiro.
(B) não procede, pois se trata de hipótese de prejuízo 
ao patrimônio público nacional, independentemen-
te de estar associado à violação de princípios da 
Administração Pública.
(C) não procede, desde que inclua a possibilidade 
de responsabilização individual dos sócios, adminis-
tradores ou dirigentes das pessoas jurídicas, sendo 
possível, inclusive, a configuração de ilícitos de ou-
tras naturezas.
(D) procede, pois a responsabilização legal res-
tringe-se às pessoas jurídicas de direito público 
integrantes da Administração Pública indireta, não 
se aplicando a empresas privadas que não tenham 
qualquer vínculo com órgão ou entidade pública.
(E) procede, pois a responsabilização legal restrin-
ge-se às pessoas jurídicas nacionais, ou seja, cujo 
modelo societário apresente maioria de capital na-
cional e com sede no território brasileiro.

8. (FCC - 2025)
Consoante disciplina da Lei nº 12.846/2013, que 

dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, a confi-
guração de atos dessa natureza:

(A) impõe a reparação do dano causado e, nos ca-
sos de cumulação com a sanção de multa, exclui a 
possibilidade de responsabilização dos dirigentes ou 
administradores da pessoa jurídica.
(B) depende da comprovação de dolo específico 
de seus dirigentes ou administradores, que tam-
bém ficarão sujeitos à responsabilidade, em âmbito 
próprio.
(C) fica obstada diante de alienação do contro-
le societário ou de incorporação, passando a 
responsabilização a pessoa jurídica adquirente ou 
incorporadora.
(D) aciona a possibilidade de imposição de sanção 
pecuniária, alternativamente à reparação integral 
do dano causado.
(E) não exime os dirigentes ou administradores de 
responsabilidade pessoal, mediante comprovação 
de culpa ou dolo.

(C) a empreiteira possui responsabilidade objetiva 
pelos atos ilícitos perpetrados, independentemente 
da comprovação de culpa ou dolo de seus dirigentes.
(D) descabe responsabilização da empreiteira, 
eis que apenas pessoas físicas são sujeitas às pe-
nalidades previstas no referido diploma, salvo 
o sancionamento consistente em declaração de 
inidoneidade.
(E) a responsabilidade da empreiteira é subsidiária, 
respondendo pelos danos causados à Administração 
apenas quando não seja possível obter a recomposi-
ção perante os responsáveis diretos.

6. (FCC - 2026)
A Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) impõe a 

responsabilização
(A) com base na teoria da dupla imputação, que con-
diciona a responsabilização simultânea da pessoa 
jurídica à das pessoas naturais envolvidas nos atos 
tipificados na lei.
(B) civil e administrativa das pessoas jurídicas pe-
los atos lesivos tipificados na lei, praticados em seu 
interesse ou benefício, independentemente da com-
provação de atuação culposa.
(C) dos agentes públicos que praticarem condu-
tas que importem em violação dos princípios da 
Administração Pública, danos ao erário ou enrique-
cimento ilícito.
(D) objetiva dos dirigentes ou administradores que 
praticarem atos lesivos à Administração Pública na-
cional ou estrangeira.
(E) exclusivamente às pessoas jurídicas que adotem 
atividade empresarial, não sendo aplicável às enti-
dades do terceiro setor.

7. (FCC - 2025)
Considere que uma empresa multinacional com 

representação em inúmeros países do mundo tenha 
uma unidade industrial e administrativa funcionando, 
há muitos anos, no Brasil. Esta empresa celebrou con-
tratos com a Administração Pública, para fabricação e 
fornecimento de aeronaves ao Poder Público. Durante a 
execução contratual e, em razão de denúncia, foi instau-
rado procedimento administrativo da responsabilização 
(PAR), em face da empresa, com fundamento na Lei nº 
12.846/2013. A empresa judicializou a questão, alegan-
do ilegitimidade para figurar no PAR, no qualidade de 
filial de multinacional. Consoante disciplina da Lei nº 
12.846/2013, a alegação da empresa
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(C) 42
(D) 38
(E) 46

4. (FCC - 2024)
Um aluno fez 5 atividades de matemática em um 

trimestre. A tabela a seguir apresenta algumas informa-
ções sobre as notas obtidas.

Atividade Nota
1ª 6
2ª 4
3ª
4ª 5
5ª

Sabendo que a média aritmética das notas das 3 pri-
meiras atividades é igual à média aritmética das notas 
das 5 atividades, e que a nota da 5a atividade é um pon-
to menor do que a nota da 3a atividade, temos que a 
nota da 3a atividade somada com a nota da 5a atividade 
é igual a

(A) 16
(B) 12
(C) 13
(D) 14
(E) 15

5. (FCC - 2023)
Quatro trabalhadores executam uma tarefa em 

tempos diferentes. Os tempos gastos para realizar essa 
tarefa foram 1h35min, 1h40min, 1h33min e 1h43min. 
Um novo trabalhador, sabendo do tempo de seus cole-
gas, garante que o tempo médio para realizar essa tarefa 
será de 1h35min com a sua participação. O tempo desse 
novo trabalhador é

(A) 1h22min.
(B) 1h34min.
(C) 1h24min.
(D) 1h20min.
(E) 1h30min.

1. (FCC - 2026)
Um conjunto de dados fiscais contém n observações, 

com soma total igual a 180 e média 15. Após auditoria, 
descobre-se que um valor registrado como 27 deveria 
ser 3.

A nova média após a correção será
(A) 13
(B) 14
(C) 10
(D) 11
(E) 12

2. (FCC - 2025)
O quadro a seguir mostra o número de processos 

analisados por 50 juízes em um determinado mês. 
Sabe-se que, no máximo, um juiz consegue avaliar 20 
processos em um mês.

Número de Processos 
Analisados Número de Juízes

10 ou menos. 6
11 a 15. 23

16 ou mais. 21

O maior valor que podemos encontrar para o núme-
ro médio de processos por juiz é

(A) 11,8
(B) 16,5
(C) 13,5
(D) 15,6
(E) 17,8

3. (FCC - 2024)
Alberto, Bruna e Carlos são irmãos e a média de 

suas idades é de 19 anos. Os três foram a uma festa e 
lá Alberto conheceu Dani, e a idade média dos quatro 
foi para 20 anos. Bruna, na festa, conheceu Emesto e a 
idade média dos cinco foi para 21 anos. E finalmente, 
quando Carlos conheceu Fernanda na festa, a idade mé-
dia de todos os seis foi para 20 anos. A soma das idades 
de Dani e Fernanda é igual a

(A) 44
(B) 48

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA
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9. (FCC - 2024)
O gráfico mostra o número de visitas à biblioteca 

que os alunos da turma de Dona Olga fizeram na última 
semana.

O número médio de visitas dessa turma à biblioteca 
é de, aproximadamente,

(A) 1,40
(B) 1,03
(C) 1,30
(D) 1,35
(E) 1,33

10. (FCC - 2024)
A fábrica de móveis ALP Ltda. não possui sistema 

de manutenção preventiva e realizou um levantamento 
dos custos decorrentes da quebra de equipamentos nos 
últimos 24 meses, totalizando R$ 6.400,00, que envol-
via o custo das peças e a estimativa de lucro cessante. 
Considere os dados da tabela abaixo.

Número de quebras de equipamentos 0 1 2 3 4 5
Número de meses de ocorrências 2 6 5 5 3 1

O número médio mensal de quebras de equipamen-
tos é de

(A) 1.
(B) 2.
(C) 4.
(D) 3.
(E) 5.

11. (FCC - 2023)
Em uma empresa os funcionários recebem, em mé-

dia, R$ 2.500,00. Um bônus será distribuído entre os 
funcionários, mas não igualmente. Um quarto dos fun-
cionários receberá R$ 2.000,00 de bônus e os outros 
receberão R$ 3.000,00. A média dos recebimentos com 
os bônus, em reais, subirá para

(A) 4.825,00
(B) 5.000,00

6. (FCC - 2023)
Luís está treinando para uma maratona em um per-

curso similar que começa e termina no mesmo lugar. Os 
tempos dos treinos estão no quadro a seguir.

Treino Tempo

1º 55 minutos e 10 segundos

2º 54 minutos e 38 segundos

3º 54 minutos e 44 segundos

4º 56 minutos e 4 segundos

O tempo médio dos treinos de Luis é igual a
(A) 54 minutos e 15 segundos.
(B) 55 minutos e 9 segundos.
(C) 55 minutos e 24 segundos.
(D) 55 minutos e 18 segundos.
(E) 54 minutos e 24 segundos.

7. (FCC - 2022)
Um automóvel com capacidade para 50 litros de 

combustível pode ser abastecido apenas com gasolina, 
apenas com álcool ou com uma mistura de metade álco-
ol e metade gasolina. Se o preço do litro da gasolina é R$ 
4,50 e do álcool é R$ 3,30, o gasto médio, em reais, para 
encher o tanque desse carro é

(A) 195,00
(B) 215,00
(C) 205,00
(D) 190,00
(E) 210,00

8. (FCC - 2026)
Considere uma amostra x1, . . . , xn. Sabendo-se que 

nessa amostra a moda < mediana < média aritmética, 

então o valor m que minimiza  será
(A) o valor mínimo da amostra.
(B) o valor máximo da amostra.
(C) a mediana amostral.
(D) a moda amostral.
(E) a média aritmética da amostra.
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3. (FCC - 2026)
Quanto aos fundamentos da Lei Geral de Proteção 

de Dados, considere:
I. o respeito à privacidade;
II. a autodeterminação informativa;
III. a liberdade de expressão, de informação, de co-

municação e de opinião;
IV. a inviolabilidade da intimidade, da honra e da 

imagem.
Está correto o que se afirma em
(A) I, II, III e IV.
(B) I, III e IV, apenas.
(C) II e III, apenas.
(D) I e II, apenas.
(E) II e IV, apenas.

4. (FCC - 2026)
A LGPD (Lei nº 13.709/2018) prevê que o tratamen-

to de dados pessoais deverá observar a boa-fé e alguns 
princípios ali especificados, dentre os quais há um que 
zela pela limitação do tratamento ao mínimo indispen-
sável à realização de suas finalidades, com abrangência 
dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos. 
Tal descrição se refere ao princípio da

(A) finalidade.
(B) responsabilização.
(C) segurança.
(D) qualidade dos dados.
(E) necessidade.

5. (FCC - 2026)
Uma equipe de desenvolvimento de sistemas do 

Ministério Público está projetando um novo sistema de 
gestão de processos que envolverá o tratamento de da-
dos pessoais de cidadãos e servidores. Durante a fase 
de especificação, a equipe busca garantir que o sistema 
atenda aos requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) desde a sua concepção.

1. (FCC - 2026)
Com base nas definições do Art. 5º da Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), o
(A) banco de dados é o conjunto de informações 
pessoais armazenadas exclusivamente em suporte 
eletrônico, com acesso restrito ao controlador.
(B) relatório de impacto à proteção de dados pes-
soais é documento do controlador que contém a 
descrição dos processos de tratamento de dados 
pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis 
e aos direitos fundamentais, bem como medidas, 
salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco.
(C) operador é a pessoa natural indicada pelo con-
trolador para atuar como canal de comunicação 
com os titulares e a autoridade nacional.
(D) dado anonimizado é aquele, relativo à origem 
racial ou étnica, convicção religiosa, opinião políti-
ca, filiação a sindicato ou a organização de caráter 
religioso, filosófico ou político, que não permite 
a visualização do vínculo com pessoa natural, de-
vido à criptografia utilizada no momento do seu 
tratamento.
(E) consentimento é a autorização tácita do titular 
para qualquer tipo de tratamento de dados pesso-
ais, desde que não haja oposição formal.

2. (FCC - 2026)
Um pesquisador universitário coleta dados pesso-

ais para uma investigação científica sobre padrões de 
consumo.

Nesse caso, a LGPD
(A) só se aplica se os dados forem transferidos 
internacionalmente.
(B) não se aplica se o pesquisador for pessoa natu-
ral, mesmo que publique os resultados em revista 
científica internacional com fins comerciais.
(C) não se aplica, pois a pesquisa tem finalidade aca-
dêmica, mas ainda assim outros artigos devem ser 
observados.
(D) não se aplica, pois toda pesquisa científica está 
totalmente fora de seu alcance.
(E) se aplica integralmente, sem exceções, em qual-
quer pesquisa acadêmica.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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(B) Adequação, que se traduz na realização do tra-
tamento para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular, sem possibilidade 
de tratamento posterior de forma incompatível com 
essas finalidades.
(C) Livre acesso, que se traduz na compatibilidade 
do tratamento com as finalidades informadas ao ti-
tular, de acordo com o contexto do tratamento.
(D) Responsabilização e prestação de contas, que 
se traduz na demonstração, pelo agente, da ado-
ção de medidas eficazes e capazes de comprovar a 
observância e o cumprimento das normas de prote-
ção de dados pessoais e, inclusive, a eficácia dessas 
medidas.
(E) Transparência, que se traduz na garantia, aos 
titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualiza-
ção dos dados, de acordo com a necessidade para o 
cumprimento da finalidade de seu tratamento.

8. (FCC - 2023)
De acordo com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), a pes-

soa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a 
quem competem as decisões referentes ao tratamento 
de dados pessoais é conhecida como

(A) Controlador.
(B) Titular.
(C) Operador.
(D) Encarregado.
(E) Gerente.

9. (FCC - 2023)
A lei 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados. 

Para seus efeitos, considera dado anonimizado aquele:
(A) Dado pessoal sobre origem racial ou étnica, con-
vicção religiosa, opinião política, referente à saúde 
ou à vida sexual, vinculado a uma pessoa natural.
(B) Utilizado sob meios técnicos razoáveis e disponí-
veis no momento do tratamento, por meio dos quais 
um dado perde a possibilidade de associação, direta 
ou indireta, a um indivíduo.
(C) Relativo a titular que não possa ser identificado, 
considerando a utilização de meios técnicos razoá-
veis e disponíveis na ocasião do seu tratamento.
(D) Suspenso temporariamente de qualquer ope-
ração de tratamento, mediante guarda do dado 
pessoal ou do banco de dados.
(E) Excluído do conjunto de dados armazenados em 
banco de dados, independentemente do procedi-
mento empregado.

Considerando as disposições da Lei nº 13.709/2018 
(LGPD), no desenvolvimento do sistema, o

(A) princípio da qualidade dos dados estabelece 
que os dados pessoais devem ser mantidos ano-
nimizados de acordo com a necessidade e para o 
cumprimento da finalidade do tratamento.
(B) princípio da necessidade determina que o tra-
tamento de dados pessoais deve ser limitado ao 
mínimo necessário para a realização de suas fina-
lidades, com abrangência dos dados pertinentes, 
proporcionais e não excessivos em relação às finali-
dades do tratamento.
(C) princípio da finalidade permite que os dados 
pessoais coletados sejam posteriormente utilizados 
para finalidades diferentes daquelas informadas ao 
titular, desde que haja interesse público justificado.
(D) tratamento de dados pessoais sensíveis, como 
dados biométricos para controle de acesso, dispen-
sa o consentimento do titular quando utilizado para 
segurança institucional.
(E) princípio da adequação exige que o tratamento 
seja compatível com as finalidades informadas ao ti-
tular, mas permite que os dados sejam repassados a 
terceiros de acordo com a política de segurança de 
órgãos públicos.

6. (FCC - 2025)
Segundo a Lei Geral de Proteção de Dados, a defini-

ção do controlador é a da pessoa
(A) natural ou jurídica a quem compete as decisões 
sobre o tratamento dos dados pessoais.
(B) jurídica responsável pela realização de estatís-
ticas com os dados pessoais armazenados em seu 
poder.
(C) jurídica que armazena os dados em determinado 
órgão ou empresa.
(D) natural responsável por realizar o tratamento do 
dado a mando do operador.
(E) natural ou jurídica que aparece publicamente 
como o detentor dos dados pessoais.

7. (FCC - 2024)
De acordo com a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD), as atividades de 
tratamento de dados pessoais deverão observar à boa-
-fé e, entre outros, o seguinte princípio:

(A) Necessidade, que se traduz na garantia, aos titu-
lares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma 
e a duração do tratamento, bem como sobre a inte-
gralidade de seus dados pessoais.
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1. (2026)
Durante o processo de industrialização brasileiro, especialmente entre o final do século XIX e o início do século 

XX, os acidentes ocorridos em fábricas e oficinas passaram a adquirir maior visibilidade social. Nesse período, as 
condições de trabalho eram marcadas por máquinas desprotegidas, jornadas prolongadas e fiscalização limitada. 
Considerando o desenvolvimento histórico da proteção ao trabalhador, assinale a alternativa correta.

(A) A legislação trabalhista brasileira já assegurava indenização automática por acidentes desde o início do 
século XIX.
(B) Os trabalhadores acidentados recebiam proteção previdenciária universal, independentemente de contri-
buição ou vínculo empregatício.
(C) A responsabilidade pelos acidentes era exclusivamente do Estado, que administrava os estabelecimentos 
industriais.
(D) A legislação industrial brasileira proibia integralmente o trabalho feminino e infantil em qualquer atividade 
produtiva.
(E) O trabalhador precisava, em regra, demonstrar a culpa do empregador para obter reparação, enfrentando 
dificuldades decorrentes da desigualdade de recursos e da obtenção de provas.

2. (2026)
A teoria do risco profissional representou importante transformação no tratamento jurídico dos acidentes de 

trabalho, ao modificar os fundamentos da responsabilidade pelos danos decorrentes das atividades produtivas. 
Sua adoção influenciou tanto a reparação dos trabalhadores quanto o desenvolvimento de políticas preventivas. O 
princípio central dessa teoria estabelece que

(A) a responsabilidade pelo acidente deve ser atribuída exclusivamente ao trabalhador que executa a atividade.
(B) aquele que organiza a atividade econômica e dela obtém benefícios deve suportar os danos decorrentes de 
seus riscos típicos, independentemente da demonstração de culpa.
(C) a indenização somente poderá ser concedida mediante comprovação de comportamento intencional do 
empregador.
(D) os acidentes constituem acontecimentos inevitáveis, não sendo possível adotar medidas para reduzi-los.
(E) a responsabilidade empresarial desaparece quando o trabalhador recebe treinamento para executar suas 
funções.

3. (2026)
O Decreto nº 3.724, de 15 de janeiro de 1919, constitui um dos principais marcos da evolução da legislação aci-

dentária brasileira. Sua importância está relacionada ao reconhecimento de novos fundamentos para a reparação 
dos danos sofridos pelos trabalhadores. Sobre esse diploma normativo, assinale a alternativa correta.

(A) Instituiu o Sistema Único de Saúde como responsável exclusivo pela prevenção de acidentes.
(B) Criou as Normas Regulamentadoras e estabeleceu seu processo de atualização periódica.
(C) Determinou que somente acidentes provocados intencionalmente pelo empregador seriam indenizáveis.
(D) Adotou a lógica do risco profissional, estabelecendo o dever de indenizar determinados acidentes e molés-
tias profissionais sem exigir prova de culpa patronal.
(E) Instituiu a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio em todas as organizações.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO
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6. (2026)
A década de 1970 representou uma etapa decisiva 

para a organização das políticas brasileiras de preven-
ção de acidentes. A Portaria nº 3.237/1972, a Lei nº 
6.514/1977 e a Portaria MTb nº 3.214/1978 contribuí-
ram para a estruturação de serviços especializados e de 
normas técnicas. Sobre esses instrumentos, assinale a 
alternativa correta.

(A) A Portaria MTb nº 3.214/1978 criou a Previdência 
Social e extinguiu a competência ministerial de 
fiscalização.
(B) A Lei nº 6.514/1977 revogou integralmente a 
CLT, substituindo-a por um código exclusivamente 
previdenciário.
(C) A Portaria nº 3.237/1972 tornou facultativa a 
existência de serviços especializados em segurança 
e medicina do trabalho.
(D) As primeiras Normas Regulamentadoras foram 
aprovadas apenas após a Constituição Federal de 
1988.
(E) A Lei nº 6.514/1977 reformulou o Capítulo V da 
CLT, e a Portaria MTb nº 3.214/1978 aprovou as pri-
meiras 28 Normas Regulamentadoras.

7. (2026)
A Constituição Federal de 1988 conferiu importância 

constitucional à proteção da saúde e da integridade físi-
ca dos trabalhadores. O artigo 7º, inciso XXII, estabelece 
um direito fundamental relacionado às condições de 
exercício das atividades profissionais. Esse dispositivo 
assegura

(A) o recebimento obrigatório de adicional de peri-
culosidade por todos os trabalhadores.
(B) a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança.
(C) a substituição das medidas coletivas de proteção 
pelo pagamento de indenizações.
(D) a eliminação da competência estatal para fiscali-
zar os ambientes de trabalho.
(E) a responsabilidade exclusiva do trabalhador pe-
los riscos decorrentes das atividades profissionais.

8. (2026)
O Decreto nº 7.602, de 7 de novembro de 2011, 

instituiu a Política Nacional de Segurança e Saúde no 
Trabalho, estabelecendo fundamentos para a atuação 
integrada dos órgãos públicos e dos demais participan-
tes do sistema preventivo. Entre os princípios dessa 
política, destaca-se

4. (2026)
A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, contribuiu 
para a organização das regras de proteção ao trabalha-
dor no Brasil. O Capítulo V do Título II passou a reunir 
disposições relativas à segurança e à medicina do tra-
balho. Considerando a importância histórica desse 
modelo, assinale a alternativa correta.

(A) A CLT estabeleceu deveres gerais de proteção e 
atribuiu à autoridade ministerial competente a re-
gulamentação técnica das condições de segurança e 
higiene do trabalho.
(B) A CLT eliminou a necessidade de fiscalização 
administrativa, transferindo integralmente essa res-
ponsabilidade aos sindicatos.
(C) O Capítulo V limitou-se a disciplinar indenizações 
previdenciárias, sem estabelecer exigências sobre 
ambientes e equipamentos.
(D) A legislação de 1943 determinou que todas as 
regras técnicas somente poderiam ser modificadas 
por emenda constitucional.
(E) O sistema estabelecido pela CLT impediu a cria-
ção posterior de normas específicas para diferentes 
atividades econômicas.

5. (2026)
O desenvolvimento institucional da Segurança e 

Saúde no Trabalho no Brasil foi marcado pela criação 
de entidades especializadas e pela integração do seguro 
de acidentes à Previdência Social. Nesse contexto, a Lei 
nº 5.161/1966 autorizou a instituição da Fundacentro, 
enquanto a Lei nº 5.316/1967 promoveu mudanças na 
cobertura acidentária. Assinale a alternativa correta.

(A) A Fundacentro foi criada para substituir inte-
gralmente a fiscalização exercida pelo Ministério do 
Trabalho.
(B) A integração do seguro à Previdência Social extin-
guiu o interesse público na prevenção de acidentes.
(C) A Fundacentro foi estruturada para desenvol-
ver pesquisas, estudos e conhecimentos técnicos 
relacionados à segurança, higiene e medicina do 
trabalho.
(D) A Lei nº 5.316/1967 transferiu às empresas a com-
petência para conceder benefícios previdenciários.
(E) A institucionalização do sistema restringiu a 
prevenção exclusivamente aos trabalhadores da ad-
ministração pública.
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(D) A inexistência de vítimas demonstra que os me-
canismos de segurança funcionaram integralmente.
(E) O registro de ocorrências sem danos é dispen-
sável quando a empresa apresenta baixa taxa de 
gravidade.

3. (2026)
As modalidades de acidente do trabalho compreen-

dem acidentes típicos, acidentes de trajeto e doenças 
ocupacionais. Nos termos dos arts. 20 e 21 da Lei nº 
8.213/1991, considere um trabalhador que desenvolveu 
silicose após exposição prolongada à sílica em atividade 
profissional caracteristicamente associada a esse agen-
te. A situação descrita corresponde a:

(A) Acidente típico, por decorrer exclusivamente de 
acontecimento instantâneo.
(B) Acidente de trajeto, porque a exposição ocorreu 
durante o deslocamento profissional.
(C) Doença profissional, produzida ou desencadeada 
pelo exercício de trabalho peculiar a determinada 
atividade.
(D) Doença degenerativa obrigatoriamente desvin-
culada das atividades profissionais.
(E) Incidente sem lesão, uma vez que o desenvolvi-
mento da enfermidade foi gradual.

4. (2026)
Durante uma jornada, um empregado sofreu lesões 

em consequência de um incêndio provocado por falha 
elétrica nas instalações da organização. A investigação 
constatou que o trabalhador não participou da origem 
do evento. Considerando as situações equiparadas a 
acidente do trabalho pelo art. 21 da Lei nº 8.213/1991, 
assinale a alternativa correta.

(A) O evento não pode ser enquadrado como aci-
dente do trabalho porque não ocorreu durante a 
execução direta da tarefa habitual.
(B) O reconhecimento do acidente depende de com-
provação de imprudência pessoal do empregado.
(C) Acidentes decorrentes de caso fortuito ou 
força maior são sempre excluídos da proteção 
previdenciária.

1. (2026)
A Lei nº 8.213/1991, em seu art. 19, estabelece o 

conceito de acidente do trabalho para fins previdenciá-
rios. Considerando a definição legal e sua distinção em 
relação à abordagem prevencionista, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) O conceito previdenciário exige relação com o 
trabalho e lesão corporal ou perturbação funcional 
que provoque morte ou perda ou redução, perma-
nente ou temporária, da capacidade laboral.
(B) Todo incidente ocorrido nas dependências da 
empresa é automaticamente considerado aciden-
te previdenciário, independentemente de lesão ou 
perturbação funcional.
(C) O enquadramento previdenciário depende ex-
clusivamente da existência de dano material aos 
equipamentos utilizados pelo trabalhador.
(D) A definição prevencionista é mais restrita que a 
previdenciária, pois considera somente acidentes 
fatais e incapacitantes.
(E) O reconhecimento de acidente do trabalho exi-
ge que o empregador tenha praticado uma conduta 
intencional.

2. (2026)
Uma indústria registrou diversas situações em que 

ferramentas caíram de plataformas elevadas, sem atin-
gir os trabalhadores que circulavam nas proximidades. 
Embora não tenham ocorrido lesões, o setor de seguran-
ça decidiu investigar os acontecimentos. Considerando 
a definição prevencionista de acidente, essa decisão é 
adequada porque:

(A) Os incidentes sem lesão devem ser considerados 
exclusivamente para determinar o valor das indeni-
zações trabalhistas.
(B) Os quase-acidentes revelam falhas nas barrei-
ras de proteção e permitem intervenções antes que 
ocorram acidentes com vítimas.
(C) Somente eventos acompanhados de afasta-
mento devem integrar o sistema de prevenção da 
organização.

PREVENÇÃO E CONTROLE DE RISCOS
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7. (2026)
Uma empresa identificou que acidentes envol-

vendo ferramentas manuais estavam relacionados ao 
desgaste dos equipamentos. Apesar disso, decidiu ofe-
recer somente treinamento adicional aos operadores. 
Considerando a correspondência entre fatores causais 
e medidas de prevenção, essa estratégia é inadequada 
porque:

(A) Os fatores materiais somente devem ser tratados 
após a ocorrência de acidentes com incapacidade 
permanente.
(B) O treinamento não elimina defeitos físicos das 
ferramentas, sendo necessário implementar inspe-
ção, manutenção e substituição dos equipamentos 
inadequados.
(C) A prevenção dos acidentes depende exclusiva-
mente da experiência individual do trabalhador.
(D) Os programas de inspeção são aplicáveis apenas 
a máquinas automatizadas.
(E) As ferramentas desgastadas deixam de repre-
sentar perigo quando utilizadas por profissionais 
experientes.

8. (2026)
Após um acidente grave, a equipe de investigação 

iniciou o levantamento das evidências. O local continha 
equipamentos deslocados, comandos acionados e ferra-
mentas próximas ao ponto da ocorrência. Considerando 
os princípios de investigação de acidentes, qual procedi-
mento é mais adequado?

(A) Restabelecer imediatamente as condições nor-
mais do ambiente antes de produzir registros.
(B) Reunir todas as testemunhas para construir uma 
única versão dos acontecimentos.
(C) Após o socorro e o controle dos riscos remanes-
centes, preservar o local, fotografar as condições 
encontradas e colher depoimentos individuais.
(D) Descartar os registros operacionais anteriores 
para evitar influência sobre a investigação.
(E) Concentrar a análise exclusivamente na versão 
apresentada pela chefia imediata.

9. (2026)
Na investigação de um acidente, verificou-se que o 

procedimento formal exigia o desligamento completo 
de determinada máquina, mas os trabalhadores habi-
tualmente realizavam ajustes com o equipamento em 
funcionamento. A distinção entre trabalho prescrito e 
trabalho real permite:

(D) O incêndio ocorrido no local de trabalho pode 
caracterizar acidente equiparado, desde que preen-
chidos os requisitos legais aplicáveis.
(E) Somente acidentes provocados diretamente por 
máquinas de produção admitem equiparação legal.

5. (2026)
A classificação tradicional das causas dos aciden-

tes distingue atos inseguros e condições inseguras. 
Entretanto, os modelos contemporâneos de investiga-
ção incorporam causas básicas e organizacionais. Nesse 
contexto, assinale a alternativa que melhor representa a 
abordagem de causalidade múltipla.

(A) A identificação do comportamento imediata-
mente anterior ao acidente encerra a investigação.
(B) Os fatores organizacionais não devem ser con-
siderados quando existe descumprimento de 
procedimento operacional.
(C) As condições materiais são sempre mais relevan-
tes que o treinamento e a organização do trabalho.
(D) A responsabilidade pela prevenção deve ser atri-
buída exclusivamente ao último trabalhador que 
manipulou o equipamento.
(E) O acidente pode resultar da interação entre 
comportamento, equipamentos, procedimentos, 
supervisão e decisões gerenciais, exigindo análise 
integrada.

6. (2026)
Um operador removeu uma proteção de máquina 

para retirar material preso em uma esteira. A inves-
tigação identificou que o equipamento não dispunha 
de acesso adequado para limpeza, os procedimentos 
estavam desatualizados e a produção exigia paradas 
excessivamente curtas. Considerando a análise das cau-
sas, qual medida apresenta maior potencial preventivo?

(A) Revisar o projeto de acesso à máquina, atualizar 
procedimentos, capacitar trabalhadores e reavaliar 
as metas operacionais.
(B) Aplicar advertência ao operador e encerrar a in-
vestigação após registrar o ato inseguro.
(C) Determinar que os operadores tenham 
mais atenção, mantendo as condições atuais de 
funcionamento.
(D) Substituir o trabalhador envolvido, sem alterar o 
equipamento ou os procedimentos.
(E) Adotar exclusivamente cartazes de conscientiza-
ção próximos à esteira.
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